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DELIBERAÇÕES 

DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DA ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE 

(VERSÃO NÃO CONFIDENCIAL) 

 

Considerando que a Entidade Reguladora da Saúde (ERS), nos termos do n.º 1 do 

artigo 4.º dos seus Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de 

agosto, exerce funções de regulação, de supervisão e de promoção e defesa da 

concorrência respeitantes às atividades económicas na área da saúde nos 

setores privado, público, cooperativo e social; 

Considerando as atribuições da ERS conferidas pelo artigo 5.º dos seus 

Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os objetivos da atividade reguladora da ERS estabelecidos no 

artigo 10.º dos seus Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 

de agosto; 

Considerando os poderes de supervisão da ERS estabelecidos no artigo 19.º dos 

seus Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto; 

Visto o processo registado sob o n.º ERS/097/2024; 

 

I. DO PROCESSO 

 

I.1. Origem do processo  

1. No dia 11 de junho de 2024, a ERS tomou conhecimento da reclamação 

subscrita por R.S., visando a atuação da entidade FISIEVE – Centro de 

Medicina Física e Reabilitação de Évora, Unipessoal, Lda., titular do NIPC 

500 991 057, a qual se encontra registada no Sistema de Registo de 

Estabelecimentos Regulados (SRER) da ERS, sob o número 13363 e explora 

_____ 
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um estabelecimento de saúde, com a mesma denominação, sito na Avenida 

São Bento, n.º 10 A/B, R/C, 7000-737 - Évora, o qual, por sua vez, se encontra 

registado no SRER da ERS sob o n.º 105331.  

2. Na supramencionada reclamação, registada internamente sob o n.º 

REC/60896/2024, a reclamante alega, em suma, que, a médica assistente 

da sua avó emitiu credencial (P1) para primeira consulta de fisiatria e 

consequentes tratamentos, tendo a utente acedido à primeira consulta em 

23 de fevereiro de 2024. 

3. Mais alega que, de acordo com a informação prestada no decurso da 

consulta, os tratamentos seriam prescritos em caso de “nova crise”, o que 

veio a suceder em maio de 2024, contudo, nessa data revelou-se necessário 

solicitar nova prescrição à médica assistente, uma vez que a anterior já não 

se encontrava válida. 

4. Neste contexto, foi emitida à utente nova prescrição, tendo aquela acedido 

a nova consulta de fisiatria na qual foram prescritos os respetivos 

tratamentos. 

5. Sucede que, a utente foi posteriormente contactada a informar que, em 

virtude da emissão da nova prescrição, foi anulada a anterior e que, por 

essa razão, teria de suportar os encargos pela realização da primeira 

consulta de fevereiro, a título particular, caso não apresentasse nova 

prescrição. 

6. Em sede de alegações iniciais, o prestador esclareceu que: 

“[…] 

4. Segundo apuramos, a avó de V. Exa., apresentando a respetiva credencial, 

teve consulta de fisiatria com a Dra. [FP] em Fevereiro do ano corrente, tendo a 

médica fisiatra entendido que, face à ausência de queixas álgicas, não era 

necessário, nem conveniente, iniciar os tratamentos, sem prejuízo de nova 

avaliação em consulta a agendar. 
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5. Em Maio, quando a avó de V. Exa. voltou a entrar em contacto com a clínica 

para agendar nova consulta de reavaliação, a validade da credencial que – como 

sabe, é de 90 dias –, já tinha caducado, tendo sido necessário requerer a 

emissão de nova credencial junto do médico de família.  

6. Sucede que, com a emissão da nova credencial, e por erro de procedimento 

do sistema dos centros de saúde, são anuladas as credenciais que não tenham 

sido faturadas pelas entidades convencionadas, o que leva a que a clínica fique 

impossibilitada de cobrar os serviços médicos realizados – como sucedeu com 

a primeira credencial emitida.  

7. Assim, e ao contrário do que V. Exa. alega, a clínica apenas faturou os atos 

médicos efetivamente realizados pela sua avó, ou seja, a consulta de dia 23 de 

fevereiro de 2024.  

8. Não há, nem nunca haverá, qualquer tentativa de faturar atos não praticados 

ou que não tenham enquadramento nas normas aplicáveis. 

[…]”.  

7. Face à necessidade de uma averiguação mais aprofundada dos factos 

relatados, ao abrigo das atribuições e competências da ERS, o respetivo 

Conselho de Administração determinou, por deliberação de 29 de outubro 

de 2024, proceder à abertura do presente processo de inquérito, registado 

internamente sob o n.º ERS/097/2024.  

 

I.2. Diligências 

8. No âmbito da investigação desenvolvida pela ERS, realizaram-se as 

seguintes diligências instrutórias: 

(i) Consulta da lista de entidades convencionadas com o SNS, disponível 

no site institucional da ERS, onde foi possível apurar que a entidade 

FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de Évora, 

Unipessoal, Lda. detém convenção com o Serviço Nacional de Saúde 

(SNS), na área de Medicina Física e de Reabilitação; 
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(ii) Notificação de abertura de processo de inquérito e pedido de 

elementos enviado à entidade FISIEVE – Centro de Medicina Física e 

Reabilitação de Évora, Unipessoal, Lda., por ofício datado de 04 de 

novembro de 2024, com a referência interna n.º 382785/2024; 

(iii) Notificação de abertura de processo de inquérito enviada à reclamante 

R.S., por ofício datado de 04 de novembro de 2024, com a referência n.º 

382788/2024; 

(iv) Receção, em 12 de dezembro de 2024, da resposta apresentada pela 

entidade FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de Évora, 

Unipessoal, Lda. ao pedido de elementos remetido pela ERS; 

(v) Consulta dos dados registados, no SRER da ERS, relativos à entidade 

FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de Évora, 

Unipessoal, Lda. e ao estabelecimento prestador de cuidados de saúde 

por si explorado, com a mesma denominação; 

(vi) Pesquisa no Portal MJ – Publicação Online de Ato Societário, referente 

à entidade FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de 

Évora, Unipessoal, Lda., em 04 de fevereiro de 2025;   

(vii) Levantamento pelo Departamento do Utente (DU) da ERS, de 

processos de reclamação que visam a entidade FISIEVE – Centro de 

Medicina Física e Reabilitação de Évora, Unipessoal, Lda. por factos 

semelhantes aos supra descritos;  

(viii) Notificação de apensação de reclamação ao processo de inquérito 

enviada ao reclamante A.B., por ofício datado de 05 de fevereiro de 

2025, com a referência n.º 71695/2025;      

(ix) Notificação de apensação de reclamação ao processo de inquérito 

enviada à reclamante G.M., por ofício datado de 05 de fevereiro de 

2025, com a referência n.º 71696/2025;      

(x) Notificação de apensação de reclamações ao processo de inquérito e 

pedido de elementos enviado à entidade FISIEVE – Centro de Medicina 
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Física e Reabilitação de Évora, Unipessoal, Lda., por ofício datado de 

05 de fevereiro de 2025, com a referência n.º 71693/2025; 

(xi) Receção, em 18 de fevereiro de 2025, da resposta apresentada pela 

entidade FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de Évora, 

Unipessoal, Lda. ao pedido de elementos adicional remetido pela ERS.  

 

II. DOS FACTOS 

 

II.1 Da reclamação n.º REC/60896/2024  

9. Concretamente, na reclamação apresentada a reclamante refere o seguinte:  

“[…] 

Em novembro de 2023 a MGF da minha avó prescreveu através de Gula de 

Prestação de serviços, consulta de fisiatria e consequentes tratamentos. Ao 

contatar a ÚNICA entidade privada com convenção para estes serviços, a 

consulta de fisiatria só poderia ser realizada em março de 2024. A minha avó 

acabou por ser tratada em consultas e fisioterapia no sector privado. Em 

fevereiro foi contatada pela fisieve e decidiu ir à consulta, dia 23 de fevereiro. 

Apesar de se encontrar bem, mais dia menos dia, voltaria a precisar de 

tratamentos. Nesse dia, foi atendida pela Dra. […], na fisieve, estando eu 

presente na consulta. Onde estivemos 5 minutos no gabinete. Ficámos com a 

garantia, dada pela médica fisiatra, que numa nova crise, esta a iria ver e 

prescrever os tratamentos necessários, de forma a dar utilidade à guia de 

prestações prescrita pelo MGF, em novembro. Na receção da clínica ainda nos 

foi dito que teríamos de contar 90 dias desde o dia da consulta até poder voltar 

para tratamentos.  

No fim do mês de maio, a minha avó volta a ter uma nova crise e, por dias, o 

prazo dos 90 dias tinhas passado, e por Isso, assim que volto a contatar a fisieve 

para que a Dra. […] reavaliasse a minha avó, foi logo indicado que teria de pedir 

uma nova Guia ao MGF. Assim fiz, e no dia da nova consulta, 28 de maio, a minha 
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avó entregou os códigos da nova Guia de prestações prescrita pelo MGF. Desta 

vez, a Dra. […] avaliou a minha avó, e prescreveu um conjunto de tratamentos de 

fisioterapia. Ao chegar à receção da clínica é lhe dada a informação de que os 

tratamentos serão realizados em agosto ou setembro de 2024 A minha avó está 

a ser tratada no privado novamente.  

Dia 6 de junho, uma administrativa da fisieve contata a minha avó e diz que terá 

de pedir uma nova guia de prestação ao seu médico porque a de fevereiro foi 

anulada pelo médico, quando lhe passou a de maio... E a gravidade passa por 

terem dado a indicação de que caso não entregasse a nova guia teria então de 

pagar a consulta de fevereiro, a título particular. Num momento de lucidez, a 

minha avó decidiu ligar-me e avisar-me do contato. Descansei-a, pedi-lhe para 

não pagar nada, e que eu resolveria a situação.  

Para uma pessoa com 83 anos, que se encontra debilitada, e dependente, ter a 

sensação de ainda dever dinheiro causou uma enorme confusão na cabeça da 

minha avó, deixou-a bastante ansiosa.  

Nesse mesmo dia, à tarde contatei a fisieve, e tentaram dar me explicações 

completamente ridículas para o fato de não terem efetivado o ato médico 

realizado em fevereiro, e continuavam a pedir que lhes entregássemos uma 

nova guia, porque o Dr. […] (MGF) tinha anulado a guia anterior quando foi 

passar a que foi apresentada em maio. Foram falando e depois falei eu, que 

sendo profissional de saúde, que durante 14 anos trabalho em empresas do 

sector privado, com convenção com o SNS, e rapidamente pediram desculpa e 

desligaram a chamada….. 

Pois bem, porque não tinha efetivado o ato médico realizado em fevereiro?? 

Porque nos indicam a necessidade pedir uma nova e guia para a consulta de 

maio, quando sabiam que havia uma guia sem ter sido utilizada???  

Questiono também, se Évora, cidade, com cerca 50 mil habitantes, tem um único 

prestador convencionado do sector privado??? E presta este tipo de serviço!!! 

Aceitam para consulta de fisiatria, inutilizam a guia de prestação, e nunca vão 
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prestar os serviços todos, será que os faturam ao SNS??? Sendo um código 

único para vários atos médicos e de saúde, como farão???  

Estarei ao dispor para ser contatada. A minha avó não tem Interesse em realizar 

qualquer tratamento naquela clínica, mas esta situação tem de ser posta em 

análise, e verificar-se se é este tipo de convenção que o SNS pretende realizar 

com o sector privado... 

[…]”.  

10. Em resposta à reclamação apresentada, a entidade FISIEVE – Centro de 

Medicina Física e Reabilitação de Évora, Unipessoal, Lda. informou a 

reclamante que:  

“[…] 

1. A "FISIEVE — CENTRO DE MEDICINA FISICA E REABILITAÇÃO DE ÉVORA, 

IDA.", que também utiliza a designação comercial "ONE CLINICS ÉVORA" foi 

notificada da Reclamação em referência, que mereceu a devida atenção.  

2. A "ONE CLINICS ÉVORA, LDA" pauta a sua actividade pelo escrupuloso 

respeito dos seus clientes e dos respectivos direitos, que garante de forma 

intransigente; proporcionando acesso a cuidados de saúde de qualidade 

superior, garantindo as melhores e mais modernas práticas clínicas na sua 

área de actuação.  

3. Lamentando a percepção que V. Exa. tem do funcionamento da clínica, 

cumpre-nos esclarecer que a clínica obedece a rigorosos padrões de 

controlo de qualidade, atendimento e assunção de responsabilidade, 

sempre com o objectivo de assegurar o melhor atendimento aos seus 

clientes.  

4. Segundo apuramos, a avó de V. Exa, apresentando a respectiva credencial, 

teve consulta de fisiatria com a Dra. [FP], em Fevereiro do ano corrente, 

tendo a médica fisiatra entendido que, face à ausência de queixas álgicas, 

não era necessário, nem conveniente, iniciar os tratamentos, sem prejuízo 

de nova avaliação em consulta a agendar.  
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5. Em Maio, quando a avó de V. Exa voltou a entrar em contacto com a clínica 

para agendar nova consulta de reavaliação, a validade da credencial que - 

como sabe, é 90 dias —, já tinha caducado, tendo sido necessário requerer 

a emissão de nova credencial junto do médico de família.  

6. Sucede que, com a emissão da nova credencial, e por erro de procedimento 

do sistema dos centros de saúde, são anuladas as credenciais que não 

tenham sido facturadas pelas entidades convencionadas, o que leva a que 

a clínica fique impossibilitada de cobrar os serviços médicos realizados — 

como sucedeu com a primeira credencial emitida.  

7. Assim, e ao contrário do que V. Exa alega, a clínica apenas faturou os actos 

médicos efectivamente realizados pela sua avó ou seja, a consulta de dia 

23 de Fevereiro de 2024.  

8. Não há, nem nunca haverá, qualquer tentativa de facturar actos não 

praticados ou que não tenham enquadramento nas normas aplicáveis. 

9. Entendemos o seu desagrado perante todo este circunstancialismo — 

sobretudo considerando a idade da avó de V. Exa —, porém, conforme 

suprarreferido, o problema da anulação das credenciais é um erro de 

sistema dos centros de saúde, que não pode ser imputado à ONE CLINICS 

ÉVORA, que, por muito que queira, se vê impedida de agendar os 

tratamentos médicos.  

10. A ONE CLINICS ÉVORA procura sempre a satisfação dos seus utentes, 

evitando ao máximo a criação de transtornos e dificuldades no 

agendamento de consultas e tratamentos, contudo, vê-se confrontada com 

as limitações impostas pelo acordo celebrado com o Serviço Nacional de 

Saúde (SNS).  

11. Por outro lado, cumpre referir que devido à qualidade dos serviços que 

presta, a afluência à clínica é bastante elevada, o que se acaba por traduzir 

numa agenda muito preenchida e na dificuldade de atender rapidamente os 

utentes, situação que, todos os dias, procuramos melhorar.  
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12. Posto isto, com a certeza da sua compreensão, reiteramos o nosso sincero 

pedido de desculpas pelo incómodo causado e, certos de que os serviços 

prestados na clínica são de qualidade superior, desde já as convidamos a 

regressar às nossas instalações para que a utente possa continuar os 

tratamentos de fisioterapia e apagar a má impressão com que ficou do 

atendimento da clínica. […]”.  

 

II.2. Da notificação da abertura do processo de inquérito e pedido de elementos, 

enviado à entidade FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de Évora, 

Unipessoal, Lda. e da resposta por esta concedida 

11. Por ofício da ERS, datado de 04 de novembro de 2024 (referência n.º 

382785/2024), foi a entidade prestadora notificada da abertura do presente 

processo de inquérito, tendo-lhe sido solicitados os seguintes elementos:  

“[…] 

1. Pronúncia detalhada sobre o teor da reclamação já junta sob o anexo I; 

2. Envio de cópia da convenção celebrada com o Serviço Nacional de Saúde 

(SNS), na área de medicina física e de reabilitação; 

3. Cópia da correspondência trocada com a utente relativamente ao assunto 

em análise, nomeadamente eventual(ais) resposta(s) já remetida(s) na 

sequência da reclamação apresentada;  

4. Cópia(s) de eventual(ais) faturas/recibos e/ou eventuais notas de crédito 

emitidas à utente, respeitante aos cuidados de saúde aludidos na sobredita 

reclamação;   

5. Explicitação do enquadramento normativo, com base no qual sustentam a 

existência de dívida da utente;  

6. Envio de quaisquer esclarecimentos complementares que V. Exas. julguem 

necessários e relevantes para a análise do caso concreto. 

[…]”.  
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12. Via comunicação eletrónica datada de 12 de dezembro de 2024, veio a 

entidade FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de Évora, 

Unipessoal, Lda., prestar os seguintes esclarecimentos:  

“[…] 

1. Na sequência da notificação de abertura de inquérito atrás referenciado, a 

“FISIEVE CENTRO DE MEDICINA FÍSICA E REABILITAÇÃO DE ÉVORA, 

UNIPESSOAL, LDA.”, que também usa o nome comercial “ONE CLINICS 

ÉVORA” vem prestar os pertinentes esclarecimentos quanto ao teor da 

reclamação registada na ERS sob o processo de reclamação 

REC/60896/2024.  

2. Como referimos anteriormente, a FISIEVE pauta a sua actividade pelo 

escrupuloso respeito da lei e dos direitos dos seus clientes, que garante de 

forma intransigente, proporcionando acesso a cuidados de saúde de 

qualidade superior, garantindo as melhores e mais modernas práticas 

clínicas na sua área de atuação. 

3. No que diz respeito à reclamação em causa, cumpre realçar que se tratou 

de um problema com as credenciais do SNS, que não poderá ser imputado 

à FISIEVE.  

4. A FISIEVE celebrou acordo com o Serviço Nacional de Saúde (SNS) que 

permite aos utentes, mediante apresentação da respetiva credencial, 

usufruir dos diversos serviços convencionados com a clínica, sendo tais 

credenciais emitidas pelos Centros de Saúde por indicação dos Médicos de 

Família.  

5. As referidas credenciais têm um prazo de validade de 90 dias contados do 

primeiro ato médico, pelo que, após o término desse prazo os utentes 

necessitam de requerer uma nova credencial para poderem agendar os 

correspondentes actos médicos/tratamentos e beneficiar da Convenção 

estabelecida com o SNS.  

6. Sucede que, quando é emitida uma segunda credencial, por imposição – ou 

erro – de funcionamento do sistema dos Centros de Saúde, é 
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automaticamente anulada a primeira credencial, ficando as clínicas 

convencionadas impossibilitadas de facturar os actos médicos realizados 

ao abrigo da primeira credencial.  

7. Note-se que a FISIEVE é completamente alheia a este procedimento. Quem 

emite e anula as Credenciais é o Centro de Saúde, com base nas indicações 

do Médico assistente.  

8. Verificou-se, em concreto, que o Centro de Saúde ao emitir uma nova 

credencial para consulta, a 28 de maio de 2024, fez com que a credencial 

anterior, emitida em Fevereiro de 2024, fosse automaticamente anulada.  

9. De facto, sempre que se inseriam os dados da credencial no sistema 

informático, a credencial não apresentava resultados, isto é a credencial já 

não estava activa no sistema, o que determinaria a não realização da 

consulta ou o seu não pagamento pelo SNS.  

10. Ainda assim, e tendo sempre em mente a sua função social, a FISIEVE 

aceitou realizar a consulta sem cobrar o respetivo valor à utente. Realce-se 

que, nessa data, a FISIEVE não recebeu qualquer valor pela consulta 

realizada, embora tenha pago os honorários à Médica Fisiatra que realizou 

a consulta.  

11. Nessa medida, a FISIEVE solicitou à utente que diligenciasse pela obtenção 

de uma nova credencial junto do seu médico de família, que pudesse 

substituir a credencial de Fevereiro que estava caducada e não permitia que 

o acto médico fosse facturado.  

12. Os incómodos e transtornos decorrentes desta situação não podem ser 

imputados à FISIEVE, que agiu em conformidade com as regras decorrentes 

do acordo celebrado com o SNS e facilitou à Cliente a realização de uma 

consulta sem pagamento correspectivo, sendo, pois, a FISIEVE a única 

prejudicada com a situação em apreço.  

13. Do que releva, na reclamação apresentada, a Reclamante insurge-se contra 

o funcionamento do SNS, o facto de a lista de espera para os tratamentos 
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na FISIEVE ser longa, bem como por alegadamente ter sido dito à cliente 

que, caso não tivesse credencial, teria de pagar a consulta.  

14. Ora, quanto ao funcionamento do sistema do SNS, a FISIEVE tem de se 

conformar com o mesmo, dado que nada pode fazer para o alterar, já quanto 

à lista de espera, a verdade é que tal é demonstrativo da qualidade dos 

serviços prestados, já que as vagas estão constantemente ocupadas e a 

Clínica tudo faz para atender os seus Clientes. 

15. No que concerne ao pagamento, a questão que se coloca é que as consultas 

e tratamentos têm de ser pagos e a Clínica tem de os faturar, seja ao SNS, 

seja a outro sistema, seguro de saúde ou particular, pelo que o que foi dito 

à Cliente foi para obter a credencial, para evitar ter de pagar consultas e 

tratamentos. Não foi exigido qualquer pagamento.  

16. Aqui chegados, pensamos que decorre da própria reclamação um uso 

abusivo do SNS. Note-se que se diz que “(…) Em fevereiro foi contatada pela 

Fisieve e decidiu ir à consulta, dia 23 de fevereiro. Apesar de se encontrar 

bem, mais dia menos dia, voltaria a precisar de tratamentos. (…) “Ficamos 

com a garantia, dada pela médica fisiatra, que numa nova crise, esta a iria 

ver e prescrever os tratamentos necessários, de forma a dar utilidade à guia 

de prestações prescrita pelo MGF, em novembro. (…)” (sublinhado nosso).  

17. Ou seja, numa Clínica com lista de espera, em que as pessoas esperam 

pelas consultas e tratamentos, a Cliente, avó da reclamante, foi fazer a 

consulta porque não a pagava… Não por precisar, mas porque não a pagava, 

dessa forma utilizando uma vaga que poderia ser útil a quem precisava… E 

ainda refere em tom de queixa “(…) Onde estivemos 5 minutos no gabinete. 

(…)”, como se a consulta tivesse sido apressada por algum motivo, quando 

a verdade é que as próprias sabiam que não havia nada para consultar pois 

que naquele momento, a senhora se encontrava bem…  

18. A este propósito, urge referir que o sistema também não pode funcionar 

bem se os próprios Utentes desvirtuam o seu funcionamento.  
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19. De todo o modo, ainda que se considere que a situação descrita pela 

Reclamante seja criadora de algum transtorno para a Cliente, a 

responsabilidade pelo mesmo nunca poderá ser assacada à Fisieve.  

20. Importa salientar, mais uma vez, que a Fisieve não facturou à cliente os 

serviços prestados – o que demonstra que a FISIEVE procura sempre e em 

primeira linha a satisfação dos clientes, sendo a única prejudicada com a 

situação em apreço.  

21. Face ao exposto, entendemos que a reclamação apresentada não tem 

qualquer fundamento, nem sustentação, de facto ou de direito, não tendo a 

FISIEVE incumprido qualquer dever contratual ou legal, muito pelo contrário, 

em prol da saúde da Cliente, a FISIEVE fez mais do que o que lhe era exigível, 

pelo que o inquérito deve ser arquivado.  

22. Em cumprimento da notificação e relativamente aos pontos constantes da 

carta recebida, a FISIEVE indica especificamente:  

1. Pronúncia detalhada sobre o teor da reclamação –  

Solicitamos considerem o teor da presente comunicação e os 

comprovativos juntos com Doc. n.º 1 a 4;  

2. Cópia da convenção celebrada com o SNS na área da MFR –  

Segue como Doc. n.º 5 em anexo; 

3. Cópia da correspondência trocada com a utente relativamente ao 

assunto em análise –  

Segue como Doc. n.º 6 em anexo; 

4. Cópia(s) de eventual(ais) faturas/recibos e/ou eventuais notas de 

crédito emitidas à utente, respeitante aos cuidados de saúde aludidos 

na sobredita reclamação –  

Não foram emitidas faturas/recibos/nota de crédito à Utente 

respeitantes à factualidade em apreço neste processo;  
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5. Explicitação do enquadramento normativo, com base no qual 

sustentam a existência de dívida da utente; 

A FISIEVE não imputa qualquer dívida à Cliente, nem nunca lhe reclamou 

o pagamento de qualquer valor.  

6. Envio de quaisquer esclarecimentos complementares;  

Solicitamos considerem o teor da presente comunicação;  

23. Caso considerem pertinente, poderão ser inquiridas as seguintes 

testemunhas:  

a. [C.S.], com domicílio profissional nas instalações da ora 

Requerente;  

24. Certos de ter contribuído para o esclarecimento da situação, subscrevemo-

nos apresentando os nossos melhores cumprimentos.   

[…]”.   

 

II.3. Das reclamações apensadas aos presentes autos 

II.3.1. Reclamações n.º REC/46800/2023 (utente A.B.) e n.º 

REC/83437/2022 (utente G.M.)  

 

II.3.1.1. Reclamação n.º REC/46800/2023 (utente A.B.) 

13. Concretamente, na reclamação apresentada o reclamante refere o 

seguinte: 

“[...] 

No dia 05 Abril 2023, fui a uma consulta de fisiatria na vossa clínica com uma 

credencial, porque a que estava na Fisieve tinha terminado a 27 Março 2023, na 

consulta o médico deu-me alta porque fiz trinta (30) tratamentos e não houve 

resultados. No final da consulta fui entregar a credencial ao balcão que foi 

recusada, fui ao médico de família para ele passar nova credencial de alta o que 



 
 ERS/097/2024  
 
 

16 
DELIBERAÇÕES 

o médico me disse que não passava porque já existe uma e que a Fisieve tinha 

conhecimento do assunto. Voltei à Fisieve onde me fizeram pagar 60,00 EUROS 

sem ter culpa alguma, isto acontece que não são controladas as validades das 

credenciais.  

[…]”; 

14. Em resposta à reclamação apresentada, a entidade FISIEVE – Centro de 

Medicina Física e Reabilitação de Évora, Unipessoal, Lda. informou o 

reclamante que:   

“[…] 

No seguimento da reclamação efetuada, e de acordo com a nossa conversa 

telefónica, fica agendada a sua presença na Fisieve amanhã, dia 27 de abril, de 

forma a levar a carta do Dr. […] dirigida ao seu médico de família a justificar o 

pedido de nova credencial de forma a ser possível resolver a situação em causa, 

trazendo a credencial nova e procedendo à devolução dos 60€ pagos.  

[…]”. 

 

II.3.1.2. Reclamação n.º REC/83437/2022 (utente G.M.) 

15. Concretamente, na reclamação apresentada a reclamante refere o seguinte: 

“[…] 

Venho por este meio apresentar a minha reclamação, uma vez que 

pessoalmente a mesma não foi atendida. Começo por indicar algumas datas 

das ocorrências. Consulta com o médico família no dia 23/02/2022 (data 

credencial passada pelo médico). Consulta fisiatria com a Dra. […] na vossa 

clínica no dia 12/05/22. Inicio dos tratamentos a 02/06/22 (15 tratamentos). 

Consulta de avaliação pós-tratamentos, portanto subsequente no dia 30/08/22. 

Durante todo este processo a credencial perdeu a validade para a consulta de 

avaliação após tratamentos. Foi então pedida nova credencial no centro de 

saúde. Depois da consulta realizada, fui informada na receção, após verificarem 

que eu não ia realizar mais tratamentos, que a credencial em questão não era 
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válida. Tinha de solicitar uma nova como se fosse uma primeira consulta. O 

médico no centro de saúde, recusa agora passar nova credencial, pois trata-se 

de uma consulta subsequente e não uma nova primeira consulta! Algo que faz 

todo o sentido dada a situação. Voltei à vossa clínica para expor a situação e 

recusaram a credencial! Para além disso, tiveram ainda o descaramento de 

sugerirem eu pagar a consulta (60€)! Se eu tivesse possibilidades económicas 

de pagar a consulta, certamente não teria andado para trás e para a frente a 

tentar resolver esta situação. As funcionárias da receção foram arrogantes e 

não tentaram sequer falar com a Dra. […] para resolver a situação. Parecia que 

estavam a “forçar” a situação para receberem o dinheiro de mais uma consulta. 

Espero que se apurem os factos e que me resolvam a situação. Não ser o utente 

a ser empurrado, entre a vossa clínica e o centro de saúde! Se existem dúvidas, 

devem esclarecer as mesmas junto das entidades correctas e informar-me 

devidamente. As funcionárias devem ser profissionais e ajudar na resolução e 

se não existe certeza nos processos, questionar os médicos ou alguém 

responsável da clínica. Aguardo contacto breve da vossa parte. Utente: […].  

[…]”.  

 

II.3.2. Da notificação da apensação de reclamações ao processo de 

inquérito e pedido de elementos, enviado à entidade FISIEVE – Centro de 

Medicina Física e Reabilitação de Évora, Unipessoal, Lda., e da resposta por 

esta concedida  

16. Por ofício datado de 05 de fevereiro de 2025, foi a entidade FISIEVE – Centro 

de Medicina Física e Reabilitação de Évora, Unipessoal, Lda. notificada da 

apensação das suprarreferidas reclamações ao processo de inquérito, 

tendo sido solicitado o envio dos seguintes elementos:  

“[…] 

1. Pronúncia completa, detalhada e fundamentada sobre o teor das 

reclamações em apreço, concretamente:  

a. REC/46800/2023 ([A.B.]):  
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i. Identificação do utente (nome completo e n.º de utente de saúde); 

ii. Descrição de todas as etapas percorridas pelo utente (1.as consultas, 

tratamentos realizados, consultas subsequentes), com 

concretização das respetivas datas, hora e profissional responsável 

pela sua operacionalização, acompanhado de toda a documentação 

de suporte (registos e informação clínica do respetivo utente); 

iii. Envio de cópia da(s) prescrição(ões) apresentada(s) pelo utente;   

iv. Cópia da correspondência trocada com o utente relativamente ao 

assunto em análise, nomeadamente eventual(ais) resposta(s) já 

remetida(s) na sequência da reclamação apresentada; 

v. Cópia(s) de eventual(ais) faturas/recibos e/ou eventuais notas de 

crédito emitidas ao utente, respeitante aos cuidados de saúde 

aludidos na sobredita reclamação; 

vi. Envio de quaisquer esclarecimentos complementares que V. Exas. 

julguem necessários e relevantes para a análise do caso concreto. 

 

b. REC/83437/2022 ([G.M.]):  

i. Identificação da utente (nome completo e n.º de utente de saúde); 

ii. Descrição de todas as etapas percorridas pela utente (1.as consultas, 

tratamentos realizados, consultas subsequentes), com 

concretização das respetivas datas, hora e profissional responsável 

pela sua operacionalização, acompanhado de toda a documentação 

de suporte (registos e informação clínica da respetiva utente); 

iii. Envio de cópia da(s) prescrição(ões) apresentada(s) pela utente;    

iv. Cópia da correspondência trocada com a utente relativamente ao 

assunto em análise, nomeadamente eventual(ais) resposta(s) já 

remetida(s) na sequência da reclamação apresentada; 



 
 ERS/097/2024  
 
 

19 
DELIBERAÇÕES 

v. Cópia(s) de eventual(ais) faturas/recibos e/ou eventuais notas de 

crédito emitidas à utente, respeitante aos cuidados de saúde 

aludidos na sobredita reclamação; 

vi. Envio de quaisquer esclarecimentos complementares que V. Exas. 

julguem necessários e relevantes para a análise do caso concreto. 

[…]”.  

17. Via comunicação eletrónica datada de 18 de fevereiro de 2025, veio a 

entidade FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de Évora, 

Unipessoal, Lda. prestar os seguintes esclarecimentos:  

“[…] 

1. Na sequência da vossa comunicação datada de 5 de Fevereiro de 2025 a 

“FISIEVE – CENTRO DE MEDICINA FÍSICA E REABILITAÇÃO DE ÉVORA, 

UNIPESSOAL, LDA.”, que, atualmente, também utiliza a denominação 

comercial “ONE CLINICS ÉVORA”, vem prestar esclarecimentos quanto às 

reclamações em referência.  

Antes de mais, convirá esclarecer que  

2.  A FISIEVE foi integrada no Grupo ONE CLINICS em Fevereiro de 2024, tendo 

a “ONESTONE – HEALTH CARE INVESTMENTS, S.A.” adquirido a totalidade 

das participações sociais da FISIEVE aos seus anteriores detentores nessa 

altura e designado novos gerentes da sociedade,  

3. Reportando-se os factos em apreço a data muito anterior à inserção da 

FISIEVE no GRUPO ONE CLINICS.  

4. A integração da FISIEVE no Grupo INE CLINICS, aplicando-lhe todos os 

processos e procedimentos a que as clínicas do Grupo estão vinculadas e 

passando a utilizar o nome comercial ONE CLINICS ÉVORA, garante aos 

seus clientes o acesso a cuidados de saúde de qualidade superior e a 

procedimentos administrativos mais céleres e eficientes, o que constitui 

uma mais-valia para todos, em especial para os clientes.  
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5. Não obstante o exposto e acreditarmos que, nesta data, tais complicações 

não ocorreriam, o certo é que, pelo que apuramos, o procedimento da 

FISIEVE foi correto e em nada prejudicou os clientes, nem o SNS.  

Vejamos:  

6. Tanto quanto nos foi dado conhecer, a reclamação do cliente [A.B.] incidiu 

sobre o pagamento de uma consulta de fisiatria em virtude da falta de 

validade da credencial apresentada.  

7. Cumpre, desde já, referir que as regras relativas à realização de tratamentos 

por intermédio do Serviço Nacional de Saúde (SNS), através da utilização de 

credenciais emitidas pelo médico de família, decorrem das regras fixadas 

pelo SNS, a que a ONE CLINICS ÉVORA está legalmente vinculada e não 

pode deixar de observar.  

8. Concretizando temporalmente:  

a. O utente teve a primeira consulta de fisiatria em 9 de dezembro de 2022 

com a credencial n.º […], que utilizou para realizar tratamentos de 19 de 

janeiro de 2023 a 9 de fevereiro de 2023;  

b. Foi agendada consulta de avaliação final, a pedido do cliente, para o dia 

5 de Abril de 2023;  

c. Tendo a validade da credencial terminado em 27 de março de 2023, foi 

emitida a fatura n.º 6 FR1/2883, no valor de € 60,00 relativa à aludida 

consulta – Doc. n.º 1 

d. Em 2 de Maio de 2023, o utente entregou na clínica nova credencial com 

o n.º […], a qual nunca foi faturada ao SNS,  

e. Foi emitida uma nota de crédito ao utente pelo valor pago pela consulta 

realizada em 5 de abril de 2023 e, portanto, regularizada a situação. – 

Doc. n.º 2.   

9. Verifica-se, pois, que o problema não foi criado pela FISIEVE, mas sim pela 

caducidade da credencial, tendo sido regularizado.  
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10. Quanto à reclamação da cliente [G.M.], a mesma está igualmente 

relacionada com a realização de tratamentos utilizando credenciais do SNS 

e, bem assim, à validade das mesmas, à qual, realça-se, a clínica está estrita 

e legalmente vinculada. 

11. De acordo com o que foi possível apurar, a utente teve a primeira consulta 

de fisiatria no dia 12 de maio de 2022 com a Dra. […], utilizando para o efeito 

a credencial n.º […], com a qual realizou 15 tratamentos com início a 2 de 

junho de 2022 e término a 15 de julho de 2022. – Doc. n.º 3. 

12. Sucede que, a consulta realizada no dia 30 de agosto de 2022 foi realizada 

com um número de credencial diferente, apesar de constar dos registos 

associada à credencial anterior, não tendo a clínica recebido o valor do SNS, 

sem contudo ter cobrado o valor da consulta à utente (cfr. doc. n.º 3). Isto 

é, a cliente recebeu o serviço prestado, mas a FISIEVE não recebeu os 

honorários devidos.  

13. Por fim, a utente realizou ainda outra consulta no dia 15 de setembro de 

2022, utilizando a credencial n.º […]. (Cfr. doc. n.º 3).    

14. Assim, não há qualquer registo de ter sido cobrado qualquer valor à utente 

pela realização das consultas suprarreferidas.  

15. Face ao exposto, a ONE CLINICS ÉVORA e todos os seus colaboradores 

agiram em estrito cumprimento das regras internas de funcionamento da 

Clínica e das regras do acordo celebrado com o SNS, mantendo sempre a 

cordialidade e simpatia que os caracteriza.  

16. Estamos seguros que os serviços prestados na clínica são de qualidade 

superior e que todos os nossos profissionais agem em respeito pelos 

direitos dos utentes e dos procedimentos instituídos, decorrendo as 

reclamações, num caso, de uma situação pontual, motivada por factores 

externos à clínica, e que ficou resolvida e no outro, de um mal-entendido.  

Certos de ter contribuído para o esclarecimento da situação em causa, mas 

sempre disponíveis para prestar os esclarecimentos complementares que 
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entendam convenientes, subscrevemo-nos apresentando os melhores 

cumprimentos.  

[…]”.  

 

III. DO DIREITO 

III.1. Da missão, das atribuições e competências da ERS 

18. No dia 1 de setembro de 2014 entrou em vigor, como atrás se vincou, o 

Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, que revogou o Decreto-Lei n.º 

127/2009, de 27 de maio (cf. artigo 6.º) e aprovou os Estatutos da ERS, na 

senda, aliás, da publicação da Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, que aprova 

a lei-quadro das entidades reguladoras. 

19. Na verdade, pode ler-se no preâmbulo do Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 

de agosto, a aprovação dos estatutos da ERS visa dar resposta “às 

exigências decorrentes da lei-quadro das entidades reguladoras, assegurando 

a manutenção da independência e a eficiência exigíveis a esta entidade, de 

forma a não comprometer a sua atuação, quer enquanto autoridade reguladora 

independente, quer nas suas funções de coadjuvação ao Governo”. 

20. De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 4.º e no n.º 1 do artigo 5.º, 

ambos dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 

22 de agosto, esta tem por missão a regulação, supervisão e a promoção e 

defesa da concorrência, respeitantes às atividades económicas na área da 

saúde dos setores público, privado, cooperativo e social, e, em concreto, à 

atividade dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde.  

21. Assim, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º dos Estatutos da ERS, 

aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, a ERS “tem por 

missão a regulação, nos termos previstos nos presentes estatutos, da atividade 

dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde”, sinalizando o n.º 2 

do mesmo preceito que as suas atribuições compreendem a supervisão da 

atividade e funcionamento dos estabelecimentos prestadores de cuidados 
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de saúde no que respeita: “[à] garantia dos direitos relativos ao acesso aos 

cuidados de saúde, à prestação de cuidados de saúde de qualidade, bem como 

dos demais direitos dos utentes” (cfr. alínea b));  

22. O artigo 4.º dos mencionados Estatutos sublinha que a ERS “exerce funções 

de regulação, de supervisão e de promoção e defesa da concorrência 

respeitantes às atividades económicas na área da saúde dos setores privado, 

público, cooperativo e social” (cfr. n.º 1), estando, assim, sujeitos “à regulação 

da ERS, no âmbito das suas atribuições e para efeitos dos presentes estatutos, 

todos os estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, do setor público, 

privado, cooperativo e social, independentemente da sua natureza jurídica, 

nomeadamente hospitais, clínicas, centros de saúde, consultórios, laboratórios 

de análises clínicas, equipamentos ou unidades de telemedicina, unidades 

móveis de saúde e termas” (cfr. n.º 2). 

23. Resulta, pois, inequívoco, que a entidade FISIEVE – Centro de Medicina 

Física e Reabilitação de Évora, Unipessoal, Lda. é uma entidade prestadora 

de cuidados de saúde, inscrita, ademais, no SRER da ERS, encontrando-se, 

por conseguinte, sob a alçada regulatória e de supervisão da ERS, tal como 

o estabelecimento por si explorado e em apreço nos presentes autos.   

24. Por outro lado, o artigo 10.º dos aludidos Estatutos define como objetivos 

da ERS, desde logo, o de assegurar o cumprimento “dos critérios de acesso 

aos cuidados de saúde, nos termos da Constituição e da lei” (cfr. alínea b)).  

25. Compete-lhe, ademais, “garantir os direitos e interesses legítimos dos utentes” 

(cfr. alínea c)), bem como “zelar pela prestação de cuidados de saúde de 

qualidade” (cfr. alínea d)) e, ainda, “zelar pela legalidade e transparência das 

relações económicas entre todos os agentes do sistema (cfr. alínea e)).  

26. Com efeito, a densificação dos objetivos enunciados nas alíneas 

supramencionadas é concretizada nos artigos seguintes dos Estatutos da 

ERS. 

27. Assim, o artigo 12.º dos referidos estatutos estabelece que, para efeitos do 

disposto na alínea b) do artigo 10.º, incumbe à ERS “[a]ssegurar o direito de 
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acesso universal e equitativo à prestação de cuidados de saúde nos serviços e 

estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde (SNS), nos estabelecimentos 

publicamente financiados, bem como nos estabelecimentos contratados para a 

prestação de cuidados no âmbito de sistemas ou subsistemas públicos de 

saúde ou equiparados” (cf. alínea a)), “[p]revenir e punir as práticas de indução 

artificial da procura de cuidados de saúde” (cf. alínea c)) e “[z]elar pelo respeito 

da liberdade de escolha nos estabelecimentos prestadores de cuidados de 

saúde, incluindo o direito à informação” (cfr. alínea d)).  

28. O artigo seguinte, o 13.º, ressalva que, na prossecução do objetivo 

enunciado na alínea c) do artigo 10.º dos seus Estatutos, incumbe à ERS, 

entre outras atribuições, “[a]preciar as queixas e reclamações dos utentes e 

monitorizar o seguimento dado pelos estabelecimentos prestadores de 

cuidados de saúde às mesmas, nos termos do artigo 30.º, garantindo o direito 

de acesso pela Direção-Geral da Saúde e pela Direção-Geral do Consumidor à 

informação quanto à natureza, tipologia e volume das causas mais prevalentes 

de reclamações, bem como proceder ao envio de relatórios periódicos às 

mesmas entidades” (cfr. alínea a)). 

29. O objetivo traçado na alínea d) do artigo 10.º dos mencionados Estatutos é 

densificado no artigo 14.º daquele diploma legal, atribuindo à ERS a 

incumbência de “[g]arantir o direito dos utentes à prestação de cuidados de 

saúde de qualidade (…)” (cf. alínea c)) e de “[p]ropor e homologar códigos de 

conduta e manuais de boas práticas dos destinatários atividade objeto de 

regulação pela ERS” (cf. alínea d)). 

30. Finalmente, de acordo com a alínea c) do artigo 14.º dos seus Estatutos, 

incumbe à ERS garantir o direito dos utentes à prestação de cuidados de 

saúde de qualidade, sem prejuízo das competências atribuídas a outras 

entidades, como a DGS.  

31. Para tanto, em concretização dos seus poderes de supervisão, o artigo 19.º 

dos referidos Estatutos identifica como incumbências da ERS, entre outras, 

a de “[z]elar pela aplicação das leis e regulamentos e demais normas aplicáveis 

às atividades sujeitas à sua regulação, no âmbito das suas atribuições” (alínea 
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a)) e “[e]mitir ordens e instruções, bem como recomendações ou advertências 

individuais, sempre que tal seja necessário, sobre quaisquer matérias 

relacionadas com os objetivos da sua atividade reguladora, incluindo a 

imposição de medidas de conduta e a adoção das providências necessárias à 

reparação dos direitos e interesses legítimos dos utentes” (alínea b)). 

32. Finalmente, aos poderes de supervisão supra enunciados, acrescem ainda 

os poderes sancionatórios consagrados no artigo 22.º dos Estatutos da 

ERS. 

33. Assim, dispõe o n.º 1 do mencionado preceito que “[n]o exercício dos seus 

poderes sancionatórios relativos a infrações cuja apreciação seja da sua 

competência, incumbe à ERS desencadear os procedimentos sancionatórios 

adequados, adotar as necessárias medidas cautelares e aplicar as devidas 

sanções”, sendo certo que, como sinalizada o n.º 2 deste normativo, “[a]s 

decisões sancionatórias não dispensam o infrator do cumprimento do dever 

jurídico ou ordem ou instrução desrespeitada, nem prejudicam o exercício 

quanto aos mesmos factos dos poderes de supervisão previstos no artigo 19.º”. 

34. Neste sentido, é estabelecido na primeira parte da subalínea ii) da alínea b) 

do n.º 2 do artigo 61.º dos Estatutos da ERS, que constitui 

contraordenação, punível com coima de (euro) 1.000 a (euro) 3.740,98 ou 

de (euro) 1.500 a (euro) 44.891,81, consoante o infrator seja pessoa 

singular ou coletiva, a violação das regras relativas ao acesso aos cuidados 

de saúde, nomeadamente, “[…] ii) [a] violação de regras estabelecidas em lei 

ou regulamentação e que visem garantir e conformar o acesso dos utentes aos 

cuidados de saúde […]”.  

 

III.2. Do enquadramento legal da prestação de cuidados de saúde 

III.2.1. Em geral    

35. Inserido no Capítulo II (“Direitos e deveres sociais”), do Título III (“Direitos e 

deveres económicos, sociais e culturais”), da Parte I (“Direitos e deveres 

fundamentais”) da Constituição da República Portuguesa (CRP), o “direito à 
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protecção da saúde”, consagrado no artigo 64.º da CRP, assume-se como um 

dos pressupostos fundamentais da densificação do princípio da dignidade 

da pessoa humana (artigo 1.º da CRP) e da “realização da democracia […] 

social” (artigo 2.º da CRP). 

36. Conforme se pode ler no n.º 3 do mencionado preceito constitucional, 

“[p]ara assegurar o direito à proteção da saúde, incumbe prioritariamente ao 

Estado (…) [g]arantir o acesso de todos os cidadãos, independentemente da sua 

condição económica, aos cuidados da medicina preventiva, curativa e de 

reabilitação” (alínea a)) e “[d]isciplinar e fiscalizar as formas empresariais e 

privadas da medicina, articulando-as com o serviço nacional de saúde, por 

forma a assegurar, nas instituições de saúde públicas e privadas, adequados 

padrões de eficiência e de qualidade” (alínea d)). 

37. No mesmo sentido aponta também o legislador ordinário, desde logo na 

Base 1 da Lei de Bases da Saúde (LBS), aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 

04 de setembro, onde se esclarece que “[o] direito à proteção da saúde é o 

direito de todas as pessoas gozarem do melhor estado de saúde físico, mental 

e social, pressupondo a criação e o desenvolvimento de condições económicas, 

sociais, culturais e ambientais que garantam níveis suficientes e saudáveis de 

vida, de trabalho e de lazer” (n.º 1), pelo que “[…] compreende o acesso, ao 

longo da vida, à promoção, prevenção, tratamento e reabilitação da saúde, a 

cuidados continuados e a cuidados paliativos” (n.º 2). 

38. Por ser assim, “[o] Estado promove e garante o direito à proteção da saúde 

através do Serviço Nacional de Saúde (SNS), dos Serviços Regionais de Saúde 

e de outras instituições públicas, centrais, regionais e locais” (n.º 4 da Base 1). 

39. A Base 20, por sua vez, define o SNS como “o conjunto organizado e 

articulado de estabelecimentos e serviços públicos prestadores de cuidados de 

saúde, dirigido pelo ministério responsável pela área da saúde, que efetiva a 

responsabilidade que cabe ao Estado na proteção da saúde” (n.º 1). 

40. Assim, constituem traves mestras da atuação do SNS as seguintes notas 

caraterizadoras: “ [u]niversal, garantindo a prestação de cuidados de saúde a 
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todas as pessoas sem discriminações, em condições de dignidade e de 

igualdade” (alínea a)); “[g]eral, assegurando os cuidados necessários para a 

promoção da saúde, prevenção da doença e o tratamento e reabilitação dos 

doentes” (alínea b)); “[t]endencial gratuitidade dos cuidados, tendo em conta 

as condições económicas e sociais dos cidadãos” (alínea c)); “[i]ntegração de 

cuidados, salvaguardando que o modelo de prestação garantido pelo SNS está 

organizado e funciona de forma articulada e em rede” (alínea d)); “[e]quidade, 

promovendo a correção dos efeitos das desigualdades no acesso aos cuidados, 

dando particular atenção às necessidades dos grupos vulneráveis” (alínea e)); 

“[q]ualidade, visando prestações de saúde efetivas, seguras e eficientes, com 

base na evidência, realizadas de forma humanizada, com correção técnica e 

atenção à individualidade da pessoa” (alínea f)); “[p]roximidade, garantindo que 

todo o país dispõe de uma cobertura racional e eficiente de recursos em saúde” 

(alínea g)); “[s]ustentabilidade financeira, tendo em vista uma utilização efetiva, 

eficiente e de qualidade dos recursos públicos disponíveis” (alínea h));” 

[t]ransparência, assegurando a existência de informação atualizada e clara 

sobre o funcionamento do SNS” (alínea i)) – Cfr. n.º 2 da Base 20 da LBS. 

41. Por outro lado, dispõe o n.º 1 da Base 6 da LBS que “[a] responsabilidade do 

Estado pela realização do direito à proteção da saúde efetiva-se primeiramente 

através do SNS e de outros serviços públicos, podendo, de forma supletiva e 

temporária, ser celebrados acordos com entidades privadas e do setor social, 

bem como com profissionais em regime de trabalho independente, em caso de 

necessidade fundamentada”, acrescentando o n.º 3 que “[o] Estado assegura 

o planeamento, regulação, avaliação, auditoria, fiscalização e inspeção das 

entidades que integram o SNS e das entidades do setor privado e social”. 

42. Assim, “[t]endo em vista a prestação de cuidados e serviços de saúde a 

beneficiários do SNS, e quando o SNS não tiver, comprovadamente, capacidade 

para a prestação de cuidados em tempo útil, podem ser celebrados contratos 

com entidades do setor privado, do setor social e profissionais em regime de 

trabalho independente, condicionados à avaliação da sua necessidade” (cfr. n.º 

1 da Base 25 da LBS), ainda que se imponha ressalvar que “[o]s cuidados de 
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saúde prestados nos termos do número anterior respeitam as normas e 

princípios aplicáveis ao SNS” (cfr. n.º 2). 

43. Isto posto, como se percebe do quadro legal supra enunciado, não obstante 

a responsabilidade primacial atribuída ao Estado na garantia do direito 

constitucional à proteção da saúde, a verdade é que a efetivação do mesmo 

se estende a diversos tipos de prestadores de cuidados de saúde, devendo 

aquele direito ser assegurado: 

(i) pelos prestadores de cuidados de saúde do SNS, próprios ou 

convencionados, no caso de todos os cidadãos portugueses e, ainda, de 

cidadãos estrangeiros, nos termos do regime jurídico aplicável; 

(ii) pelos prestadores de cuidados de saúde, próprios, convencionados ou 

em regime livre de um determinado sistema ou subsistema público de 

saúde, caso o utente seja beneficiário de tal sistema ou subsistema, e 

nos termos definidos pelo mesmo; 

(iii) pelos prestadores de cuidados de saúde, próprios, convencionados ou 

em regime livre, ao abrigo de um dado seguro de saúde, caso o utente 

haja contratado uma tal cobertura do risco de doença, e nos termos 

acordados com a entidade seguradora; 

(iv) pelos prestadores de cuidados de saúde do setor privado, com ou sem 

fins lucrativos, mediante contraprestação acordada entre o utente e o 

concreto prestador, livremente escolhido. 

44. Trata-se, pois, de uma solução legislativa de compromisso que, com o 

objetivo de garantir e efetivar o direito constitucional à proteção na saúde, 

visa colmatar as eventuais lacunas e limitações (humanas, técnicas e 

financeiras) existentes nos estabelecimentos públicos de saúde num 

determinado contexto histórico-temporal. 

45. Ora, a entidade FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de 

Évora, Unipessoal, Lda., sem prejuízo dos acordos e convenções acima 

identificados, integra (e integrava à data dos factos em apreço) o setor 

privado do sistema de saúde.  
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III.2.2. A rede nacional de prestação de cuidados de saúde – entidades 

convencionadas com o SNS  

46. Dispõe o n.º 1 da Base 6 da LBS que “[a] responsabilidade do Estado pela 

realização do direito à proteção da saúde efetiva-se primeiramente através do 

SNS e de outros serviços públicos, podendo, de forma supletiva e temporária, 

ser celebrados acordos com entidades privadas e do setor social, bem como 

com profissionais em regime de trabalho independente, em caso de 

necessidade fundamentada”, acrescentando o n.º 3 que “[o] Estado assegura 

o planeamento, regulação, avaliação, auditoria, fiscalização e inspeção das 

entidades que integram o SNS e das entidades do setor privado e social”.1 

47. Assim, “[t]endo em vista a prestação de cuidados e serviços de saúde a 

beneficiários do SNS, e quando o SNS não tiver, comprovadamente, capacidade 

para a prestação de cuidados em tempo útil, podem ser celebrados contratos 

com entidades do setor privado, do setor social e profissionais em regime de 

trabalho independente, condicionados à avaliação da sua necessidade” (n.º 1 

da Base 25 da LBS), ainda que se imponha ressalvar que “[o]s cuidados de 

saúde prestados nos termos do número anterior respeitam as normas e 

princípios aplicáveis ao SNS” (n.º 2). 

48. Corolário do supra enunciado, o n.º 2 do artigo 2.º do Estatuto do SNS 

assinala que “[o]s estabelecimentos e serviços prestadores de cuidados ou de 

serviços de saúde do setor privado e social podem integrar o SNS, nos termos 

da lei, mediante a celebração de contrato e nos limites da atividade contratada”. 
2 3 

Isto posto, 

49. É no Decreto-Lei n.º 139/2013, de 9 de outubro, que se “estabelece o regime 

jurídico das convenções que tenham por objeto a realização de prestações de 

 
1 Cfr. Base I, n.ºs 2 e 4 e Base IV, n.º 2 da LBS aprovada pela Lei n.º 48/90, de 24 de agosto. 
2 Cfr. Artigo 3.º, n.º 1 alínea g) do novo Estatuto do SNS. 
3 Cfr. Artigo 37.º, n.º 1, alínea c) do anterior Estatuto do SNS, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
11/93, de 15 de janeiro. 
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cuidados de saúde aos utentes do Serviço Nacional de Saúde (SNS), no âmbito 

da rede nacional de prestação de cuidados de saúde” (artigo 1.º). 

50. Ora, conforme se pode ler no respetivo preâmbulo, o legislador justificou a 

aprovação daquele diploma legal com a necessidade de “definir um novo 

modelo de convenções mais consonante com a atual realidade de prestação de 

cuidados de saúde que permita, com respeito pelos princípios da 

complementaridade, da liberdade de escolha, da transparência, da igualdade e 

da concorrência, assegurar a realização de prestações de serviços de saúde aos 

utentes do [SNS], no âmbito da rede nacional de prestação de cuidados de 

saúde”. 

51. O artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 139/2013, de 9 de outubro enuncia assim os 

princípios que presidem à contratação de convenções, bem como os 

objetivos que deverão nortear aquela contratação. 

52. Assim, são enunciados os seguintes princípios (n.º1): “a) [e]quidade no 

acesso dos utentes aos cuidados de saúde; b) [c]omplementaridade, 

destinando-se a sua celebração a colmatar as necessidades do SNS quando 

este, de forma permanente ou esporádica, não tem capacidade para as suprir; 

c) [l]iberdade de escolha dos prestadores pelos utentes, quer do SNS, quer de 

entidades convencionadas, nos limites dos recursos existentes e de acordo 

com as regras de organização estabelecidas; d) [g]arantia de adequados 

padrões de qualidade da prestação de cuidados de saúde”. 

53. Ao passo que o n.º 2 enumera os objetivos a alcançar com a contratação 

de convenções, a saber: “a) [p]rontidão, continuidade, proximidade e qualidade 

na prestação dos cuidados de saúde; b) [o]btenção de ganhos de eficiência na 

distribuição e afetação dos recursos do SNS, através da adoção de formas de 

gestão flexíveis e de mecanismos concorrenciais; c) [p]romoção da qualidade 

dos serviços prestados, através da exigência de licenciamento, quando 

aplicável e, complementarmente, através da indexação de padrões de qualidade 

ao financiamento”. 
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54. No que concerne às partes contratantes, o n.º 1 do artigo 3.º do diploma 

legal ora em análise esclarece que “[p]odem ser partes em convenções 

quaisquer pessoas singulares ou coletivas, com ou sem fins lucrativos.” 

55. O Decreto-Lei n.º 139/2013, de 9 de outubro identifica ainda duas 

modalidades de procedimento que devem preceder a celebração de 

convenções: i) a contratação para uma convenção específica; ii) a adesão 

a um clausulado tipo previamente publicado – Cfr. Artigo 4.º, n.º 1. 

56. O primeiro procedimento “(…) corresponde à aplicação, com adaptações, dos 

procedimentos previstos no Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, para a celebração de acordos 

quadro, sendo o programa de procedimento e o caderno encargos destes 

acordos aprovados pelo membro do Governo responsável pela área da saúde” 

(n.º 6 do artigo 4.º). 

57. O segundo procedimento, por seu turno, é aplicável “[n]o caso de pessoas 

singulares ou coletivas, com ou sem fins lucrativos, cuja sede social se situe em 

concelhos com população residente igual ou inferior a 30.000 cidadãos 

eleitores residentes e tenham volume de faturação anual em prestações de 

saúde igual ou inferior a 250 000,00 EUR” (n.º 4 do artigo 4.º), sendo que, para 

efeitos do disposto no neste n.º 4, “a realização das prestações de saúde não 

pode ser subcontratada ou por qualquer forma cedida a terceiros, e 

circunscreve-se ao concelho onde se localiza a sede social da entidade 

convencionada ou concelhos limítrofes de dimensão semelhante” (n.º 5 do 

artigo 4.º). 

58. O artigo seguinte, o 5.º, nomeadamente no seu n.º 1, enumera os requisitos 

para a celebração das convenções, a saber: “a) [a] responsabilidade técnica 

e a habilitação dos profissionais para a realização das prestações de saúde; b) 

[a] titularidade de licenciamento, sempre que exigido nos termos da lei; c) 

[r]egisto na ERS; d) [n]ão estar abrangido pelos impedimentos previstos no 

artigo 55.º do CCP”. 
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59. No que diz respeito ao conteúdo das convenções, o n.º 1 do artigo 6.º do 

Decreto-Lei n.º 139/2013, de 9 de outubro estatui que as mesmas devem 

estabelecer “a) [a] área de cuidados de saúde a contratar; b) [o]s direitos e 

obrigações dos contratantes; c) [o]s códigos de nomenclatura e respetivos 

valores; d) [o]s requisitos relativos à idoneidade técnica dos colaboradores; e) 

[a]s normas relativas às incompatibilidades; f) [a] necessidade de licença de 

funcionamento, se exigível, ou de requerimento para a sua emissão; g) [o]s 

critérios de fornecimento do serviço, incluindo a possibilidade de realização de 

prestações acessórias; h) [a]s regras de fiscalização, controlo e 

acompanhamento do contrato; i) [o]s níveis de serviço; j) [o] volume de serviços; 

k) [o] montante máximo dos serviços a adquirir, quando aplicável”. 

60. Acrescenta o n.º 2 do artigo 6.º que, “[s]em prejuízo do disposto no n.º 5 do 

artigo 4.º, ao regime da cessão de posição contratual e de subcontratação 

aplica-se com as necessárias adaptações o disposto no capítulo VI do título I 

da parte III do CCP”. 

61. Note-se ainda que, no procedimento mediante a adesão a um clausulado 

tipo previamente publicado, “[c]abe à ACSS, I. P., definir os clausulados tipo 

(…)” (n.º 4 do artigo 6.º). 

62. Em matéria de preços, o n.º 1 do artigo 7.º é inequívoco ao advertir que “[o]s 

preços máximos a pagar no âmbito das convenções são os constantes na 

tabela de preços do SNS”, sem prejuízo de os números seguintes sinalizarem 

que, mediante despacho do membro do Governo responsável pela área da 

saúde: 

➢ “[P]odem ser estabelecidos preços inferiores aos previstos no número 

anterior, ou estabelecida uma tabela de preços específica, sem prejuízo 

do disposto no n.º 7 do artigo 4.º” (n.º 2); 

➢ “[S]erão estabelecidos limites mínimos de preços, de forma a assegurar 

a qualidade das prestações de saúde, em condições normais de 

concorrência” (n.º 3); 
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63. O artigo 9.º do diploma legal em apreço sublinha que “[o] encargo com a 

realização das prestações de saúde realizadas ao abrigo das convenções 

efetiva-se mediante a prescrição e a escolha do utente do SNS” (n.º 1).  

64. O artigo 11.º estabelece que “[n]a falta de disposição em contrário, as 

convenções são válidas por períodos de cinco anos, podendo ser 

automaticamente renovadas, salvo se, com a antecedência mínima de 180 dias 

em relação ao termo de cada período de vigência, qualquer das partes a 

denunciar” (n.º 1), ainda que “[o] preço pode ser revisto anualmente, com 

observância do disposto no artigo 7.º” (n.º 2). 

65. O artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 139/2013, de 9 de outubro identifica, entre 

outros, os seguintes deveres das entidades convencionadas: “a) [p]restar 

cuidados de saúde de qualidade e com segurança aos utentes do SNS, em 

tempo útil, nas melhores condições de atendimento, não estabelecendo 

qualquer tipo de discriminação; b) [e]xecutar, exata e pontualmente, as 

prestações contratuais em cumprimento do convencionado, não podendo 

transmitir a terceiros as responsabilidades assumidas perante a entidade 

pública contratante, salvo nos casos legal ou contratualmente admissíveis”. 

66. O artigo seguinte, o 13.º, debruça-se sobre o acompanhamento e controlo 

do cumprimento nos artigos precedentes. 

67. O artigo 15.º, por seu turno, preceitua que, “[s]em prejuízo das regras gerais 

em matéria de incumprimento contratual, constituem incumprimento grave das 

convenções os seguintes factos: [o] abandono da prestação de serviços ou a 

sua suspensão injustificada” (alínea c) do n.º 1), acrescentando o n.º 2 que 

“[o]s factos referidos no número anterior são fundamento de resolução da 

convenção”. 

68. De notar que o suprarreferido diploma legal atribuía um conjunto de 

atribuições e competências às Administrações Regionais de Saúde, I.P. 

(ARS), nomeadamente, em matéria de celebração de acordos com 

entidades prestadoras de cuidados de saúde e entidades do setor privado 

e social (artigo 3.º).  
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69. Não obstante, impulsionado pela nova LBS e pelos diplomas que a 

desenvolvem, nomeadamente, o Decreto-Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto, 

que aprova o Estatuto do SNS, prevendo, nomeadamente, a criação de uma 

Direção Executiva do SNS (DE-SNS), o Decreto-Lei n.º 61/2022, de 23 de 

setembro, procedeu à criação e organização da DE-SNS e à reestruturação 

da orgânica do Ministério da Saúde, nomeadamente, da ACSS, I.P. e das 

ARS, I.P., refletindo os impactos da criação da DE-SNS, I.P. 

70. Neste contexto, de acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 3.º do Decreto-

Lei n.º 61/2022, de 23 de setembro, a ACSS, I.P. sucede nas atribuições das 

ARS, I.P., em matéria de acordos com entidades prestadoras de cuidados 

de saúde e entidades do setor privado e social, a partir da entrada em vigor 

da Lei do Orçamento do Estado para 2023, isto é, a partir de 1 de janeiro de 

2023. 

71. Ao exposto acresce que, em 06 de setembro de 2024, foi publicado o 

Decreto-Lei n.º 54/2024, que procede à extinção das ARS. Neste contexto:  

➢ A subalínea iv) da alínea d) do n.º 1 do artigo 2.º do referido Decreto-

Lei dispõe que sucedem nas atribuições e competências das ARS: 

“[…] 

d) A ACSS, I.P., nos seguintes domínios: 

[…] 

iv) Contratação de prestação de cuidados de saúde de âmbito nacional 

e regional, sem prejuízo da competência das Unidades Locais de Saúde 

para a celebração de contratos de prestação de cuidados na sua área 

geográfica;    

[…]”;  

➢ O n.º 3 do mesmo artigo refere que as demais atribuições e 

competências das ARS, I.P., previstas noutros diplomas legais, são 

transferidas para a ACSS, I.P., sem prejuízo do disposto no artigo 

27.º;  



 
 ERS/097/2024  
 
 

35 
DELIBERAÇÕES 

➢ O n.º 1 do artigo 27.º (sob a epígrafe “referências legais”) dispõe que 

as referências feitas às ARS, I.P., em lei, regulamento ou contrato, 

consideram-se feitas:  

“[…] 

d) À ACSS, I.P., quando sejam relativas a atribuições transferidas nos 

termos no disposto na alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 2.º;  

[…]”;  

➢ Complementando o n.º 3 do mesmo artigo que “[a]s referências feitas 

às ARS, I.P., nos Decretos-Leis n.os 138/2013 e 139/2013, ambos de 9 de 

outubro, consideram-se feitas às ULS, sem prejuízo de a ACSS, I.P. poder 

intervir na contratação de âmbito regional de prestação de cuidados de 

saúde”.  

 

III.2.3. A tendencial gratuitidade do SNS – o regime jurídico das taxas 

moderadoras  

72. Tal como atrás se fez notar, o direito constitucional à proteção da saúde é 

realizado através de um SNS “universal, geral e tendencialmente gratuito” (cfr. 

alínea a) do n.º 2 do artigo 64.º da CRP e alínea c) do n.º 2 da Base 20 da 

LBS). 

73. O advérbio “tendencialmente” – aditado à redação do n.º 2 do artigo 64.º da 

CRP aquando da 2.ª revisão constitucional (cfr. artigo 36.º, n.º 1 da Lei 

Constitucional n.º 1/89, de 8 de julho) – possibilita a cobrança de taxas 

moderadoras pela prestação de cuidados de saúde, as quais constituem, 

ainda, uma fonte de receita das instituições e serviços do SNS (alínea a), 

do n.º 1 do artigo 23 do Estatuto do SNS). 

74. Não obstante, a Base 24 da LBS adverte que “[a] lei deve determinar a isenção 

de pagamento de taxas moderadoras, nomeadamente em função da condição 

de recursos, de doença ou de especial vulnerabilidade, e estabelecer limites ao 

montante total a cobrar” (n.º1), ressalvando ainda que “[c]om o objetivo de 
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promover a correta orientação dos utentes, deve ser dispensada a cobrança de 

taxas moderadoras nos cuidados de saúde primários e, se a origem da 

referenciação for o SNS, nas demais prestações de saúde, nos termos a definir 

por lei” (n.º 2). 

75. Neste sentido, ainda no período de vigência da anterior LBS, foi aprovado o 

Decreto-Lei n.º 113/2011, de 29 de novembro, que “[…] regula o acesso às 

prestações do [SNS] por parte dos utentes no que respeita ao regime das taxas 

moderadoras e à aplicação de regimes especiais de benefícios, tendo por base 

a definição das situações determinantes de isenção de pagamento ou de 

comparticipação, como situações clínicas relevantes de maior risco de saúde 

ou situações de insuficiência económica” (artigo 1.º). 

76. Conforme se podia ler no artigo 2.º do mencionado diploma legal, até 31 de 

maio de 2022, “[a]s prestações de saúde, cujos encargos sejam suportados 

pelo orçamento do SNS, implicam o pagamento de taxas moderadoras nos 

seguintes casos: a) Nas consultas nos prestadores de cuidados de saúde 

primários, no domicílio, nos hospitais e em outros estabelecimentos de saúde 

públicos ou privados, designadamente em entidades convencionadas; b) Na 

realização de exames complementares de diagnóstico e terapêutica em 

serviços de saúde públicos ou privados, designadamente em entidades 

convencionadas, com exceção dos efetuados em regime de internamento, no 

hospital de dia e no serviço de urgência para o qual haja referenciação pela rede 

de prestação de cuidados de saúde primários, pelo Centro de Atendimento do 

Serviço Nacional de Saúde ou pelo INEM; c) Nos serviços de urgência 

hospitalar;”. 

77. No entanto, no dia 1 de junho de 2022, entrou o Decreto-Lei n.º 37/2022, de 

27 de maio, que procedeu à 12.ª segunda alteração do Decreto-Lei n.º 

113/2011, tendo determinado que “[a]s prestações de saúde, cujos encargos 

sejam suportados pelo orçamento do SNS, implicam o pagamento de taxas 

moderadoras apenas nos serviços de urgência hospitalar” (negrito nosso). 
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78. O artigo 4.º Decreto-Lei n.º 113/2011, de 29 de novembro estabelece, por 

sua vez, um vasto leque de utentes isentos do pagamento de taxas 

moderadoras, a saber: 

“a) As grávidas e parturientes;  

b) Os menores; 

 c) Os utentes com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %; 

d) Os utentes em situação de insuficiência económica, bem como os 

dependentes do respetivo agregado familiar, nos termos do artigo 6.º;  

e) Os dadores benévolos de sangue;  

f) Os dadores vivos de células, tecidos e órgãos; 

 g) Os bombeiros; 

 h) Os doentes transplantados; 

 i) Os militares e ex-militares das Forças Armadas que, em virtude da prestação 

do serviço militar, se encontrem incapacitados de forma permanente;  

j) Os desempregados com inscrição válida no centro de emprego auferindo 

subsídio de desemprego igual ou inferior a 1,5 vezes o indexante de apoios 

sociais (IAS), que, em virtude de situação transitória ou de duração inferior a um 

ano, não podem comprovar a sua condição de insuficiência económica nos 

termos previstos no artigo 6.º, e o respetivo cônjuge e dependentes; 

 k) Os jovens em processo de promoção e proteção a correr termos em 

comissão de proteção de crianças e jovens ou no tribunal, com medida aplicada 

no âmbito do artigo 35.º da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, 

aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, alterada pela Lei n.º 31/2003, 

de 22 de agosto, que não possam, por qualquer forma, comprovar a sua 

condição de insuficiência económica nos termos previstos no artigo 6.º; 

 l) Os jovens que se encontrem em cumprimento de medida tutelar de 

internamento, de medida cautelar de guarda em centro educativo ou de medida 

cautelar de guarda em instituição pública ou privada, por decisão proferida no 
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âmbito da Lei Tutelar Educativa, aprovada pela Lei n.º 166/99, de 14 de 

setembro, alterada pela Lei n.º 4/2015, de 15 de janeiro, que não possam, por 

qualquer forma, comprovar a sua condição de insuficiência económica nos 

termos previstos no artigo 6.º;  

m) Os jovens integrados em qualquer das respostas sociais de acolhimento por 

decisão judicial proferida em processo tutelar cível, e nos termos da qual a 

tutela ou o simples exercício das responsabilidades parentais sejam deferidos 

à instituição onde os jovens se encontram integrados, que não possam, por 

qualquer forma, comprovar a sua condição de insuficiência económica nos 

termos previstos no artigo 6.º;  

n) Os requerentes de asilo e refugiados e respetivos cônjuges ou equiparados e 

descendentes diretos.” (negrito nosso) 

 

III.3. Dos direitos e interesses legítimos dos utentes   

III.3.1. Acesso e adequação dos cuidados de saúde  

79. Estabelece, em geral, a alínea b) da Base 2 da nova LBS que “todas as 

pessoas têm direito [a] aceder aos cuidados de saúde adequados à sua 

situação, com prontidão e no tempo considerado clinicamente aceitável, de 

forma digna, de acordo com a melhor evidência científica disponível e seguindo 

as boas práticas de qualidade e segurança em saúde”. 

80. Com efeito, o disposto na alínea supratranscrita é paradigmático da relação 

estreita existente entre o direito à proteção da saúde e o princípio da 

dignidade da pessoa humana, exigindo-se que aquela proteção seja 

concretizada de forma digna, o que significa que os respetivos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, os seus profissionais 

e, bem assim, os equipamentos por aqueles utilizados deverão revelar-se 

idóneos para proporcionar ao utente, porque colocado numa situação de 

particular fragilidade e vulnerabilidade, o conforto e o bem-estar exigíveis. 
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81. Por outro lado, o legislador sinaliza expressamente que uma outra 

dimensão da dignificação dos cuidados de saúde prestados ao utente 

decorre, igualmente, da prontidão com que os mesmos lhe são prestados, 

traduzindo uma preocupação evidente em garantir que, em cada uma das 

concretas fases do tratamento, aqueles cuidados são prestados num hiato 

temporal razoável. 

82. Finalmente, a referência à adequação dos cuidados de saúde e à 

necessidade de os mesmos obedecerem quer à evidência científica, quer 

às boas práticas de qualidade e segurança espelha a preocupação do 

legislador em assegurar ao utente a correção técnico-científica dos 

cuidados e tratamentos que lhe são prestados. 

83. Note-se que o direito à adequação da prestação dos cuidados de saúde do 

utente, além dos comandos normativos genéricos consagrados na nova 

LBS, encontra, igualmente, guarida na Lei n.º 15/2014, de 21 de março, que 

estabelece os “Direitos e Deveres do Utentes dos Serviços de Saúde”. 

84. De facto, o artigo 4.º do mencionado diploma legal estatui expressamente 

que o utente tem direito a “a receber, com prontidão ou num período de tempo 

considerado clinicamente aceitável, consoante os casos, os cuidados de saúde 

de que necessita” (n.º 1) e “à prestação dos cuidados de saúde mais adequados 

e tecnicamente mais corretos” (n.º 2). 

85. Todavia, o n.º 3 do referido preceito legal acrescenta dois importantíssimos 

critérios de avaliação da adequação dos cuidados de saúde, sublinhando 

que estes deverão ser “prestados humanamente e com respeito pelo utente”, 

o que evidencia, uma vez mais, a interligação fortíssima entre o direito à 

proteção da saúde e o princípio da dignidade da pessoa humana. 

86. Em suma, o acesso aos cuidados de saúde, deve ser avaliado, pelo menos, 

numa quádrupla perspetiva, a saber: económica, geográfica, qualitativa e 

temporal. 

87. Ora, a vertente económica implica que o acesso aos cuidados de saúde não 

fique dependente das condições económico-financeiras dos utentes, 
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estando, ao nível do SNS, correlacionada com o princípio da tendencial 

gratuitidade dos serviços de saúde prestados. 

88. De uma outra perspetiva (geográfica), o acesso aos cuidados de saúde deve 

ser garantido aos utentes onde quer que vivam, isto é, o acesso dos utentes 

de determinada região deve ser assegurado em igualdade de 

circunstâncias, quando comparado com o acesso dos utentes de qualquer 

outra região do país.  

89. Numa perspetiva qualitativa, o acesso aos cuidados de saúde deve ser 

entendido como o acesso aos cuidados que efetivamente são necessários 

e adequados à satisfação das concretas necessidades dos utentes. 

90. Por seu turno, a vertente temporal do direito de acesso surge associada à 

necessidade de obtenção de cuidados de saúde em tempo útil, por 

referência à situação clínica dos utentes. 

 

III.4. Análise da situação concreta 

➢ Questão prévia: do pedido de produção de prova testemunhal requerido pelo 

prestador  

91. Em resposta ao pedido de elementos remetido pela ERS, a entidade FISIEVE 

– Centro de Medicina Física e Reabilitação de Évora, Unipessoal, Lda. 

requereu a produção de prova testemunhal, arrolando, para o efeito, 1 (uma) 

testemunha.  

Cumpre decidir. 

92. Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 24.º dos Estatutos da ERS, 

“[s]ubsidiariamente às regras estabelecidas na lei-quadro das entidades 

reguladoras e nos presentes estatutos: a) [a]s decisões administrativas da ERS 

seguem o procedimento administrativo comum previsto no Código do 

Procedimento Administrativo (CPA) relativamente aos atos administrativos, 

incluindo especialmente o direito de participação dos interessados”. 
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93. Por outro lado, estatui o n.º 1 do artigo 55.º do Código de Procedimento 

Administrativo (CPA) que “[a] direção do procedimento cabe ao órgão 

competente para a decisão final, sem prejuízo do disposto nos números 

seguintes”, nomeadamente o estatuído no n.º 2, onde se estabelece que “[o] 

órgão competente para a decisão final delega em inferior hierárquico seu, o 

poder de direção do procedimento, salvo disposição legal, regulamentar ou 

estatutária em contrário ou quando a isso obviarem as condições de serviço ou 

outras razões ponderosas, invocadas fundamentadamente no procedimento 

concreto ou em diretiva interna respeitante a certos procedimentos”. 

94. In casu, o órgão competente para a decisão final é o Conselho de 

Administração da ERS (artigos 34.º e 41.º, n.º 1, alíneas a), o) e p) dos seus 

Estatutos), que, por sua vez, delegou no Departamento de Intervenção e 

Acão Sancionatória (DIAS) a direção do respetivo procedimento – Cfr. 

Proposta de abertura do presente processo de inquérito. 

95. Ora, a direção do procedimento administrativo obedece, para além do mais, 

a dois princípios fundamentais, a saber: 

➢ A adequação procedimental, nos termos do qual “[…] o responsável 

pela direção do procedimento goza de discricionariedade na respetiva 

estruturação, que, no respeito pelos princípios gerais da atividade 

administrativa, deve ser orientada pelos interesses públicos da 

participação, da eficiência, da economicidade e da celeridade na 

preparação da decisão” – Cfr. artigo 56.º do CPA. 

➢ Do inquisitório, que determina que “[o] responsável pela direção do 

procedimento e os outros órgãos que participem na instrução podem, 

mesmo que o procedimento seja instaurado por iniciativa dos 

interessados, proceder a quaisquer diligências que se revelem 

adequadas e necessárias à preparação de uma decisão legal e justa, 

ainda que respeitantes a matérias não mencionadas nos requerimentos 

ou nas respostas dos interessados” – Cfr. artigo 58.º do CPA. 



 
 ERS/097/2024  
 
 

42 
DELIBERAÇÕES 

96. Seja como for, adverte o artigo 59.º do CPA, “[o] responsável pela direção do 

procedimento e os outros órgãos intervenientes na respetiva tramitação devem 

providenciar por um andamento rápido e eficaz, quer recusando e evitando tudo 

o que for impertinente e dilatório, quer ordenando e promovendo tudo o que seja 

necessário a um seguimento diligente e à tomada de uma decisão dentro de 

prazo razoável”. 

97. Isto posto, e no que concerne ao pedido formulado pela entidade FISIEVE 

– Centro de Medicina Física e Reabilitação de Évora, Unipessoal, Lda., no 

sentido de ser produzida prova testemunhal, importa fazer notar que este 

teve já oportunidade de se pronunciar em duas ocasiões distintas: em sede 

de alegações iniciais, em resposta à reclamação apresentada pela 

reclamante R.S., e na sequência da abertura dos presentes autos de 

inquérito.  

98. Fê-lo, aliás, de modo detalhado, tendo, inclusive, remetido aos presentes 

autos um vasto acervo documental (supra identificado), com vista a 

sustentar as alegações constantes das suas pronúncias. 

99. Em face do exposto, encontrando-se os presentes autos devidamente 

instruídos com os elementos necessários para decidir, reputa-se como 

desnecessária a produção de prova testemunhal, pelo que se indefere o 

pedido formulado pela entidade FISIEVE – Centro de Medicina Física e 

Reabilitação de Évora, Unipessoal, Lda. 

Aqui chegados,  

100. Na origem dos presentes autos, está uma reclamação apresentada por R.S., 

alegando, em suma, que: 

➢ A sua avó acedeu a consulta de fisiatria, em 23 de fevereiro de 2024, 

no estabelecimento explorado pela entidade FISIEVE – Centro de 

Medicina Física e Reabilitação de Évora, Unipessoal, Lda., na 

qualidade de beneficiária do SNS, apresentando, para o efeito, a 

respetiva prescrição;  
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➢ No decurso da referida consulta, a médica fisiatra que a observou, 

entendeu que não era necessário iniciar tratamentos, sem prejuízo 

de nova avaliação futura; 

➢ No final do mês de maio de 2024, a reclamante contactou a entidade 

FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de Évora, 

Unipessoal, Lda., para que a sua avó fosse reavaliada, tendo sido 

informada que teria de solicitar nova prescrição ao médico 

assistente, o que efetivamente fez;  

➢ Neste contexto, a sua avó acedeu a nova consulta de fisiatria no dia 

28 de maio de 2024, na qualidade de beneficiária do SNS, 

apresentando, para o efeito, a respetiva prescrição;   

➢ No decurso da referida consulta, a sua avó foi avaliada pela médica 

fisiatra e foram prescritos os tratamentos necessários;     

➢ No dia 06 de junho de 2024, a sua avó foi contactada pela entidade 

FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de Évora, 

Unipessoal, Lda., tendo sido confrontada com a necessidade de 

apresentar nova prescrição válida, relativa à consulta ocorrida em 

fevereiro de 2024, sob pena de ter de pagar a referida consulta a 

título particular, o que motivou a apresentação da referida 

reclamação.    

101. Neste contexto, foi solicitado ao Departamento do Utente (DU) da ERS, a 

identificação de eventuais processos de reclamação que visassem a 

atuação da entidade FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de 

Évora, Unipessoal, Lda., por factos semelhantes aos supra descritos, tendo 

sido identificados, os seguintes:  

➢ REC/46800/2023, apresentada por A.B., tendo-se apurado, o 

seguinte:  

o O utente A.B. acedeu a primeira consulta de fisiatria no dia 

09 de dezembro de 2022, apresentando, para o efeito, a 

respetiva prescrição (P1);  
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o Nessa sequência, o utente A.B. realizou tratamentos de MFR 

entre 19 de janeiro de 2023 e 9 de fevereiro de 2023; 

o Em 05 de abril de 2023, o utente A.B. acedeu a consulta de 

avaliação final, na sequência da qual foi emitida a fatura n.º 

6 FR1/2883, no valor global de 60,00 EUR, em virtude de a 

credencial suprarreferida ter caducado;  

o Em 02 de maio de 2023, foi emitida a nota de crédito n.º 2 

NC1/131, no valor global de 60,00 EUR, em nome do utente 

A.B.;  

➢ REC/83437/2022, apresentada por G.M., tendo-se apurado, o 

seguinte:  

o A utente G.M. acedeu a primeira consulta de fisiatria no dia 

12 de maio de 2022, apresentando, para o efeito, a respetiva 

prescrição (P1);  

o Nessa sequência, a utente G.M. realizou tratamentos de 

MFR entre 2 de junho de 2022 e 15 de julho de 2022;  

o Em 30 de agosto de 2022, a utente G.M. acedeu a consulta 

de avaliação final;  

o Considerando que a suprarreferida prescrição tinha 

caducado, foi solicitada uma nova, contudo, foi recusada por 

se considerar “[…] que a credencial em questão não era válida 

[…]” e informada a utente que teria de pagar a consulta, a 

título particular;    

102. Ora, conforme supra se expendeu, tendo a entidade FISIEVE – Centro de 

Medicina Física e Reabilitação de Évora, Unipessoal, Lda. celebrado um 

contrato de convenção com o SNS, para a prestação de serviços de saúde 

na área de medicina física e reabilitação, a mesma integra a rede nacional 

de prestação de cuidados de saúde. 



 
 ERS/097/2024  
 
 

45 
DELIBERAÇÕES 

103. E, em tais casos, os cuidados de saúde são prestados ao abrigo de acordos 

específicos, por intermédio dos quais o Estado incumbe essas entidades 

da missão de interesse público inerente à prestação de cuidados de saúde 

no âmbito do SNS, passando essas instituições a fazer parte do conjunto 

de operadores, públicos e privados, que garantem a imposição 

constitucional suprarreferida. 

104. Constituindo obrigação das entidades convencionadas, nomeadamente: 

“[…] 

a) prestar cuidados de saúde de qualidade e com segurança aos utentes do 

SNS, em tempo útil, nas melhores condições de atendimento, não 

estabelecendo qualquer tipo de discriminação;  

b) Executar, exata e pontualmente, as prestações contratuais em cumprimento 

do convencionado, não podendo transmitir a terceiros as responsabilidades 

assumidas perante a entidade pública contratante, salvo nos casos legal ou 

contratualmente admissíveis;  

[…]”. 

105. Neste contexto, os contratos de convenção celebrados entre os 

prestadores (dos setores privado, social e cooperativo) e o SNS têm como 

objetivo primordial assegurar a prestação de cuidados de saúde, de modo 

universal e geral, estando previsto, por regra, que o acesso dos utentes aos 

cuidados de saúde aí contratualizados seja feito através de requisições dos 

médicos assistentes. 

106. E, portanto, as referidas credenciais de requisição funcionam como um 

verdadeiro documento de trabalho do SNS, devendo ser cumpridas pelos 

prestadores convencionados. 

107. Caso contrário, os prestadores estão a violar os termos das convenções e, 

não menos importante, a provocar constrangimentos nos direitos e 

legítimos interesses dos utentes – designadamente, no direito de acesso à 

prestação de cuidados de saúde. 
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108. Sendo certo que, quando os utentes acedem à prestação de cuidados de 

saúde nos termos supra descritos, i.e., na qualidade de beneficiários do 

SNS, apresentando, para o efeito, a respetiva requisição, estes estão ou 

isentos do pagamento de qualquer valor ou, no limite, sujeitos ao 

pagamento de taxa moderadora, atento o regime jurídico das taxas 

moderadoras analisado supra.   

109. Obedecendo a faturação ao SNS, no cumprimento do contratualizado, a 

regras administrativas próprias, as quais devem ser observadas e 

cumpridas pelas referidas entidades convencionadas, como é o caso da 

entidade FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de Évora, 

Unipessoal, Lda., a que a própria reconhece estar estrita e legalmente 

vinculada (“[…] as regras relativas à realização de tratamentos por intermédio 

do Serviço Nacional de Saúde (SNS), através da utilização de credenciais 

emitidas pelo médico de família, decorem das regras fixadas pelo SNS, a que a 

ONE CLINICS ÉVORA está legalmente vinculada e não pode deixar de observar 

[…]”).  

Aqui chegados,  

110. Consideradas as diligências instrutórias realizadas, resulta que a entidade 

FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de Évora, Unipessoal, 

Lda. adotou um procedimento interno, que consiste na cobrança aos 

utentes, a título particular, dos cuidados de saúde prestados ao abrigo de 

convenção com o SNS e que não tenham sido faturados, por motivo 

imputável ao prestador, de acordo com as regras administrativas para 

faturação aplicáveis.  

111. Atuação que não encontra qualquer respaldo no regime jurídico das taxas 

moderadoras e regimes especiais de benefícios.  

112. Com efeito, nas situações elencadas supra, o prestador, de acordo o 

procedimento internamente instituído, imputou (na situação do utente 

A.B.), ou pretendeu imputar (nas situações das utentes R.S. e G.M.), o 

pagamento devido pela prestação de cuidados de saúde em apreço.  



 
 ERS/097/2024  
 
 

47 
DELIBERAÇÕES 

113. Ora, o procedimento suprarreferido não é consentâneo com as obrigações 

assumidas pelo prestador ao celebrar convenção com o SNS na valência 

de medicina física e de reabilitação, constituindo por um lado, na relação 

do prestador com a entidade pública financiadora, um incumprimento 

contratual e, por outro, na relação com os utentes beneficiários, uma 

violação do direito de acesso à prestação de cuidados de saúde. 

114. Estando previsto, como se disse, que o acesso dos utentes à prestação de 

cuidados de saúde, ao abrigo do SNS, ocorra através de requisições dos 

médicos assistentes, obedecendo a respetiva faturação, no cumprimento 

do contratualizado, a regras administrativas próprias; 

115. Não pode a entidade FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de 

Évora, Unipessoal, Lda., fazer incidir o respetivo pagamento sobre os 

utentes quando, por motivo que lhe é imputável, não tiver procedido à 

respetiva faturação. 

116. Sendo por isso imperioso instar o prestador à alteração dos procedimentos 

instituídos, conformando a sua atuação no sentido de respeitar o regime 

jurídico das taxas moderadoras e os regimes especiais de benefícios em 

vigor, evitando, por essa via, a repetição de situações como as reportadas 

nos presentes autos.  

117. Termos em que se justifica a adoção da atuação regulatória infra delineada.     

118. Por fim, considerando que a entidade FISIEVE – Centro de Medicina Física 

e Reabilitação de Évora, Unipessoal, Lda.:  

➢ Nas situações das utentes R.S. e G.M., não obstante a informação 

prestada de que teriam de custear os cuidados de saúde prestados, 

não chegou a faturar as referidas prestações; 

➢ Na situação do utente A.B., procedeu à emissão da nota de crédito 

n.º 2 NC1/131, com vista à regularização da situação; 



 
 ERS/097/2024  
 
 

48 
DELIBERAÇÕES 

119. Não se verifica a necessidade de uma intervenção regulatória adicional 

com vista à anulação/devolução dos encargos associados às 

suprarreferidas prestações de cuidados de saúde;  

120. Advertindo-se, contudo, a entidade FISIEVE – Centro de Medicina Física e 

Reabilitação de Évora, Unipessoal, Lda. de que, em abstrato, a existência do 

suprarreferido procedimento, constitui uma violação das regras relativas ao 

acesso aos cuidados de saúde, o que, nos termos do disposto nas 

disposições conjugadas da alínea a) do artigo 12.º e 1.ª parte da subalínea 

ii) da alínea b) do n.º 2 do artigo 61.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo 

Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, configura a prática de uma 

contraordenação, concretamente, a violação de regras estabelecidas em lei 

ou regulamentação e que visem garantir e conformar o acesso dos utentes 

aos cuidados de saúde, nomeadamente, a sua tendencial gratuitidade e, a 

contrario, o regime legal de taxas moderadoras.  

 

IV. AUDIÊNCIA DE INTERESSADOS  

121.  A presente deliberação foi precedida de audiência escrita dos 

interessados, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 

122.º do Código de Procedimento Administrativo, aplicável ex vi do artigo 

24.º dos Estatutos da ERS, tendo para o efeito sido chamados a 

pronunciarem-se, relativamente ao projeto de deliberação da ERS, a 

entidade FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de Évora, 

Unipessoal, Lda. e os reclamantes R.S., A.B. e G.M., por ofícios datados de 

07 de março de 2025 (referências internas n.º 135602/2025, 135637/2025, 

135688/2025 e 135681/2025, respetivamente). 

122. Via mensagem de correio eletrónico datada de 25 de março de 2025, a 

entidade FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de Évora, 

Unipessoal, Lda. pronunciou-se nos termos que infra se transcrevem: 

“[…] 
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Na sequência da notificação do projeto de deliberação proferido no âmbito do 

processo suprarreferido, e ao abrigo do disposto no artigo 122.º, n.º 1, do Código 

de Procedimento Administrativo, a “FISIEVE – CENTRO DE MEDICINA FÍSICA E 

REABILITAÇÃO DE ÉVORA, UNIPESSOAL, LDA.”, vem esclarecer o seguinte:  

1. Como anteriormente demos nota, a reclamação em causa ocorreu durante 

o período do exercício de funções da anterior gerência.  

2. Com a cessão de quotas da sociedade e sua integração no Grupo One 

Clinics, procedeu-se à alteração da gerência, tendo sido posteriormente 

implementado pela atual administração um regulamento interno que 

garante o cumprimento de todas as regras do acordo celebrado entre a 

clínica e o SNS.  

3. Ainda assim, e analisando-se a situação em causa, embora se admita que o 

procedimento possa não ter sido o que atualmente se adotaria, entendemos 

que a “FISIEVE” não adotou qualquer conduta violadora da lei e das regras 

procedimentais instituídas pelo SNS, tendo a reclamação em causa sido 

resultado de situação pontual e da má compreensão e comunicação entre 

os intervenientes.  

4. Atento o teor do projeto de decisão proferido, a relevância que a FISIEVE 

atribui ao acordo com o SNS e ao cumprimento das diretivas da ERS e, bem 

assim, à satisfação dos seus utentes, de modo a dar mais ênfase à ordem 

emitida pela ERS, a Clínica procedeu, de imediato e sem necessitar de 

receber a decisão final, à reformulação das instruções, acrescentando um 

novo parágrafo aos procedimentos internos, acautelando expressamente 

que o procedimento em causa não se repita, conforme documento em anexo 

– Doc. n.º 1.  

[…] 
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[…]”.  

123. Analisada a predita pronúncia, verifica-se, desde logo, que a entidade 

FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de Évora, Unipessoal, 

Lda. procedeu à revisão do procedimento internamente instituído, 

consagrando expressamente que “[…] em caso de erro dos serviços, o Utente 

não pode ser onerado com os erros procedimentais da Clínica, não podendo as 

consultas agendadas via SNS serem faturadas ao Utente […]”, o que evidencia 

o cumprimento da ordem projetada (i.e., “[c]essar imediatamente a aplicação 

do procedimento interno que impõe a cobrança a título particular, aos utentes 

do SNS, os cuidados de saúde prestados ao abrigo de convenção com o SNS e 
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que não tenham sido faturados, por motivo imputável ao prestador, de acordo 

com as regras administrativas para faturação aplicáveis”), afigurando-se, 

assim, desnecessária a manutenção da ordem projetada, atenta a sua 

prévia observância por parte da referida entidade.  

124. Quanto ao mais, ponderada a argumentação aduzida pela entidade FISIEVE 

– Centro de Medicina Física e Reabilitação de Évora, Unipessoal, Lda., 

verifica-se que a referida entidade ter procedeu à atualização do 

procedimento interno – devidamente comprovado junto da ERS, pelo que 

se considera desnecessária a manutenção da alínea vi) da instrução 

projetada –, remanescendo a necessidade de garantir a adequação integral 

e permanente do comportamento da entidade FISIEVE – Centro de 

Medicina Física e Reabilitação de Évora, Unipessoal, Lda. ao quadro 

normativo em vigor em matéria de convenções com o SNS e de taxas 

moderadoras e regimes especiais de benefícios em vigor. 

125. Assim, e considerando ainda a ausência de pronúncia dos reclamantes, 

conclui-se pela necessidade de manutenção de uma intervenção 

regulatória por parte da ERS, propondo-se, por conseguinte, a manutenção 

da instrução projetada, com exceção da alínea vi). 

 

V. DECISÃO 

126. Tudo visto e ponderado, propõe-se ao Conselho de Administração da ERS, 

nos termos e para os efeitos do preceituado nas alíneas a) e b) do artigo 

19.º e da alínea a) do artigo 24.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo 

Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, a emissão de uma instrução à 

entidade FISIEVE – Centro de Medicina Física e Reabilitação de Évora, 

Unipessoal, Lda., no sentido de: 

(i) Garantir, em permanência, o direito de acesso dos utentes à 

prestação de cuidados de saúde sempre que este tenha na sua 

génese um contrato de convenção celebrado pelo prestador com o 
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SNS, ou com qualquer outro subsistema público de saúde ou 

equiparado;  

(ii) Respeitar os termos do contrato de convenção que tenha celebrado 

com o SNS, ou com qualquer outro subsistema público de saúde ou 

equiparado; 

(iii) Respeitar o regime jurídico das taxas moderadoras e os regimes 

especiais de benefícios em vigor, interpretando-os e aplicando-os 

em conformidade com os princípios e as normas constitucionais; 

(iv) Garantir a adoção de procedimentos e/ou normas internas 

adequadas ao cumprimento do disposto nas alíneas (i) a (iii);    

(v) Assegurar, em permanência, que os procedimentos descritos na 

alínea anterior são do conhecimento dos seus profissionais e por 

eles, efetivamente, adotados, logrando assim a divulgação de 

padrões de qualidade dos cuidados, de recomendações e boas 

práticas, com vista à formação e informação dos profissionais de 

saúde intervenientes; 

127. A instrução ora emitida constitui decisão da ERS, sendo que, a alínea b) do 

n.º 1 do artigo 61.º dos Estatutos da ERS configura como contraordenação 

punível in casu com coima de € 1.000,00 a € 44.891,81, “[…] o desrespeito de 

norma ou de decisão da ERS que, no exercício dos seus poderes 

regulamentares, de supervisão ou sancionatórios determinem qualquer 

obrigação ou proibição, previstos nos artigos 14.º, 16.º, 17.º, 19.º, 20.º, 22.º, 

23.º”. 

128. A presente deliberação deverá ser levada ao conhecimento da 

Administração Central do Sistema de Saúde, I.P. 

129. A versão não confidencial da presente decisão será publicitada no sítio 

oficial da ERS na Internet. 
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Aprovado pelo Conselho de Administração da ERS, nos termos e com os fundamentos 

propostos. 

Porto, 03 de abril de 2025. 
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